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Resumo: O objetivo do artigo é refletir criticamente sobre os impactos sociais da pande-
mia de covid-19 e as medidas de enfrentamento no cotidiano de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Transgênero, Intersexuais e outras identidades (LGBTI+) no contexto brasileiro. Inicialmente 
é realizado um resgate histórico das necessidades sociais e de saúde que pessoas LGBTI+, evi-
denciando a importância da compreensão da LGBTIfobia como um determinante social da 
saúde, além de retomar alguns marcos que resultaram na criação e implementação da Política 
Nacional de Saúde Integral LGBT. A partir disso considera-se como algumas vulnerabilida-
des são potencializadas com a emergência da pandemia e se mostram enlaçadas por estrutu-
ras de poder e iniquidades sociais. Por fim, algumas recomendações são aventadas, tendo em 
vista o caráter generalizado da covid-19. 

Palavras-chave: pandemia covid-19; coronavírus; condicionantes sociais; minorias sexuais e 
de gênero; pessoas LGBT. 

Pandemia de covid-19 y poblacion LGBTI+. (In)visibilidades de los impactos sociales

Resumen: El objetivo es reflexionar críticamente sobre los impactos sociales de la pandemia 
de covid-19 y las medidas de enfrentamiento en la vida diaria de Lesbianas, Gays, Bisexuales, 
Transgénero, Intersexuales y otras identidades (LGBTI+) en el contexto brasileño. Inicialmen-
te se ha realizado un rescate histórico de las necesidades sociales y de salud de las personas 
LGBTI +, mostrando la importancia de comprender la LGBTIfobia como un determinante 
social de la salud, además de retomar algunos hitos que resultaron en la creación e imple-
mentación de la Política Nacional de Salud Integral LGBT. A raíz de eso se han considerado 
algunas vulnerabilidades las cuales son potencializadas con la llegada de la pandemia y que 
se muestran enlazadas por estructuras de poder e inequidades sociales. Por fin, se proponen 
algunas recomendaciones, dado el carácter generalizado de la covid-19.

Palabras clave: pandemia covid-19; coronavirus; circunstancias sociales; minorías sexuales y 
de género; personas LGBT.

Covid-19 pandemic and LGBTI+ people. (In)visibilities of social impacts

Abstract: This article aims to reflect critically about the social impacts of covid-19 pandemic, 
and the strategies to deal it on the everyday life of Lesbian, Gays, Bisexuals, Transgender, In-
tersex, and other identities. In the first section, the historical aspects of the social and health 
necessities experienced by LGBTI people are pointed out. In addition, the comprehension 
of LGBTIphobia as a social determinant of health is highlighted, and the relevance, in the 
Brazilian context, of the health policy specific to LGBTI people. In the second section, the 
reflection addressed how vulnerabilities are deepened in a pandemic context, and how the 
power structures and social inequalities are intertwined. Finally, some recommendations are 
addressed due the generalized character of covid-19.

Keywords: covid19 pandemic; coronavirus; social conditions; sexual and gender minorities; 
LGBT people.
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Pandemia de covid-19 e população LGBTI+.  
(In)visibilidades dos impactos sociais

Introdução

Em 31 de dezembro de 2019, no apagar das luzes daquele ano, o mundo se viu 
diante do anúncio da existência de um novo vírus produtor de infecções em hu-
manos. Tratava-se do novo coronavírus (Severe Acute Respiratory Syndrome Co-
ronavirus, SARS-CoV-2), agente etiológico da doença do coronavírus (covid-19), 
cujos primeiros casos foram identificados em Wuhan, região central da China. Em 
30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) afirmou que o 
surto da doença era uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacio-
nal, o que colocou o mundo sob alerta. Com a rápida disseminação dos casos em 
vários continentes, visto que a ciência não dispunha das tecnologias necessárias à 
sua identificação e tratamento, em 11 de março, a OMS caracterizou a covid-19 
como uma pandemia (Opas, 2020). 

Em termos epidemiológicos, pandemia é a “ocorrência epidêmica caracteri-
zada por uma larga distribuição espacial, atingindo várias nações. A pandemia 
pode ser tratada como uma série de epidemias localizadas em diferentes regiões e 
que ocorrem em vários países ao mesmo tempo” (Rouquayrol, 2003: 141). É nesse 
contexto que governantes e autoridades sanitárias, diante do vazio tecnológico 
biomédico para seu tratamento, têm estimulado a adoção de medidas protetivas, 
com destaque para o distanciamento social por meio de quarentenas – até hoje 
esta é a única forma de evitar a expansão do vírus e, consequentemente, da doença 
causada por ele.

O conjunto de medidas protetivas adotadas por líderes, governantes, asso-
ciações científicas e organizações de saúde nacionais e internacionais tem como 
objetivo controlar e mitigar a transmissão, a redução do número de casos e a dimi-
nuição de internações nas unidades hospitalares para que, com isso, pudesse evitar 
mortes e o colapso dos sistemas de saúde (Opas, 2020). Assim, urge a reflexão e 
visibilização de que a suposta “democracia de atuação global” da covid-19 não 
tem o mesmo impacto em contextos locais, pois há a potencialização das iniqui-
dades sociais em grupos já vulnerabilizados como o de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Transgêneros e Intersexuais e outras identidades (LGBTI+). 

A despeito das medidas de contenção da transmissão do vírus, há países que 
postergaram ou subestimaram a dimensão da pandemia e, consequentemente, vi-
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ram se ampliar, dia após dia, o aumento da morbidade e da mortalidade ocasio-
nadas pelo novo coronavírus (Zhu, 2019). Nesse cenário, tem ganhado relevo no 
debate científico, político e midiático as “múltiplas epidemias” encerradas no bojo 
do discurso pandêmico da epidemiologia, decorrentes das realidades sociais de 
cada continente, região, país, estados/províncias, cidades e bairros, todas igual-
mente múltiplas.

No caso brasileiro, uma das questões problematizadas por alas mais progres-
sistas da sociedade é a perigosa relação entre desigualdade social e as múltiplas re-
alidades existentes em um país de dimensões continentais. No que tange às pessoas 
com identidades de gênero e orientações sexuais consideradas dissidentes à norma 
cis-heteronormativa, as mídias e redes sociais têm sido utilizadas para disseminar 
debates e denúncias sobre o aprofundamento dos processos de vulnerabilização 
anteriores à pandemia, mas que, nesse contexto, têm ganhado contornos e mate-
rialidades mais adensadas. Para tanto, coletivos, organizações não governamentais 
(ONG), associações, grupos de pesquisa vinculados às universidades e outros gru-
pos da sociedade civil tem lançado mão das lives (transmissões de gravações ao 
vivo) em canais no Instagram, YouTube e Facebook, ou nas plataformas Google 
meet e Zoom. De modo geral, as lives têm chamado a atenção à histórica invisibi-
lização das necessidades sociais e de saúde das pessoas LGBTI+ e a maneira como 
esse processo é respaldado em um discurso cishetero dominante que perpetua a 
exclusão e a negação de direitos sociais. 

Tal conjuntura nos faz perceber que, como notou Segata (2020), “fenômenos 
globais são sempre atuados a partir de contextos locais” e estimula a reflexão de 
que a forma de vivenciar contextos sociais enlaçados no estigma, na discrimina-
ção, na dificuldade ao acesso aos serviços de saúde e na LGBTIfobia conclama à 
compreensão das desiguais formas de vivenciar a covid-19, sendo possível obser-
var as contradições sociais tão intensas e presentes na realidade das comunida-
des LGBTI+. 

Assim, a presente reflexão partiu do seguinte questionamento: quais os im-
pactos sociais da pandemia de covid-19 e as estratégias de enfrentamento da po-
pulação LGBTI+? O texto está estruturado em duas partes: na primeira, “Uma 
leitura do panorama histórico das necessidades sociais e de saúde vivenciadas por 
pessoas LGBTI+”, são discutidas tais necessidades a partir da perspectiva dos De-
terminantes Sociais de Saúde (DSS); e, na segunda, “A pandemia de covid-19 e seus 
impactos na vida das pessoas LGBTI+”, partimos da potencialização dessas neces-
sidades pela pandemia de covid-19 no Brasil, demarcando, ainda mais, realidades 
discrepantes. O objetivo final é refletir criticamente sobre os impactos sociais da 
pandemia de covid-19 e as medidas de enfrentamento no cotidiano de vida das 
pessoas LGBTI+ no contexto brasileiro.
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Uma leitura do panorama histórico das necessidades 
sociais e de saúde das pessoas LGBTI+ 

A discriminação de sujeitos cujas sexualidades e gêneros se localizam fora 
do modelo cisgênero e heterossexual é uma prática prescrita em uma ideologia 
sexual e na lógica binária de masculinidade e feminilidade (Nogueira, 2008). As 
relações dessa estrutura são possíveis devido à habilidade do heterossexismo em 
(re)produzir categorias e discursos que convergem para uma opressão psicológica, 
econômica, social e/ou física das pessoas que estão fora da “norma” (Witting, 
1980; Nogueira, 2008). 

O preconceito e a discriminação direcionados a pessoas LGBTI+ possuem sig-
nificativa participação na manutenção das hierarquias sociais nas quais elas estão 
inseridas. Além disso, há operações classificatórias de gênero e sexualidade para 
a construção da materialidade dos corpos conforme as normas regulatórias. Tais 
sistemas regulatórios não são operacionalizados de forma aleatória, pois ratificam 
os interesses da ordem social (Nogueira, 2008). É dessa maneira que as relações 
de poder heterossexistas constituem e perpetuam a opressão contra as pessoas que 
subvertem o “padrão”, e é a partir desse sistema hierárquico que há a produção da 
LGBTIfobia (Barbosa, 2010). 

A legitimação da LGBTIfobia é dada a partir de uma construção social, na 
qual se reflete a tensão dos sujeitos que fogem das lógicas dominantes relativas 
ao desempenho dos papéis sociais de gênero e de sexualidade. É preciso pensar a 
LGBTIfobia como um fenômeno sociocultural e histórico, vinculado a estruturas 
de poder e práticas coercitivas, que organizam a hierarquização e a manutenção 
das inferiorizações sociais (Nogueira, 2008; Barbosa, 2010). A LGBTIfobia cor-
responde à violação de direitos de pessoas LGBTI+ nos espaços públicos e priva-
dos, de modo a limitar a liberdade e a vida (Barbosa, 2010; Cisne, 2018). 

Os papéis sociais de gênero e de sexualidade, bem como tudo aquilo que re-
presenta a norma binária, se coadunam com as profundas desigualdades sociais 
(Nogueira, 2008). Estas são direcionadas para um conjunto de atitudes que podem 
interferir no processo saúde-doença dos indivíduos, sendo possível destacar, no 
contexto das pessoas LGBTI+: violência física e verbal; discriminações; exclusão 
familiar e escolar; preconceito, estigma; e morte. Parte-se, a partir dessa concep-
ção, que a LGBTIfobia é operacionalizada enquanto um DSS.

Os DSS contribuem para a compreensão dos múltiplos processos econômi-
cos, sociais, culturais, ecobiológicos e psicológicos que constituem as articulações 
entre o processo social e o processo saúde-doença (Garbois, 2017). A análise dos 
DSS permite a percepção de que a concentração econômica e a exclusão social 
são eixos fortemente relacionados na reprodução e perpetuação das desigualda-
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des sociais (Butler, 1997). A determinação social do processo saúde-doença deve 
possuir como fundamento elucidativo o movimento do ator social em cenários 
sociopolíticos e sua posição nos sistemas de estratificação social (Borghi, 2018). 

A saúde está imbricada nas nas experiências do indivíduo na sociedade, nas rela-
ções sociais e no acesso às teias socioeconômicas e ocupações essenciais, ou seja, é o 
contexto social e as experiências de vida coletivas e individuais que irão impactar de 
forma positiva ou negativa a sua saúde (Rocha, 2015). A compreensão do que é saúde 
vai muito além do aspecto biológico e é no bojo dessas discussões e lutas sociais que 
se forjou a compreensão de que a saúde não é apenas a ausência de doenças. 

A despeito disso, a população população LGBTI+ observa seus direitos serem 
relativizados, invisibilizados e negligenciados em inúmeros setores sociais: saúde, 
educação, lazer, trabalho, proteção social, moradia e outros (Silva, 2017) expondo 
a divergência entre o conceito de saúde em torno do qual a Constituição Federal 
(CF) e o Sistema Único de Saúde (SUS) se estruturam, baseados no caráter de polí-
tica de Estado e nos princípios da universalidade, equidade e integralidade (Brasil, 
1988). O texto da CF brasileira, embora não discuta o conceito de saúde (Scliar, 
2007: 39), estabelece que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a 
promoção, proteção e recuperação”. Esta acepção deu ao Estado um papel funda-
mental na promoção da saúde como um direito humano garantido num contexto 
de estado de bem-estar social (Aragusuku, 2016).

Ao discutir o conceito de equidade, enquanto concepção de para pensar a 
diferença e a justiça social, tem-se a determinação do papel do Estado, nas polí-
ticas públicas de saúde, a partir da compreensão da importância da promoção e 
qualidade de vida, de direitos e cidadania. As discriminações dirigidas às pessoas 
LGBTI+ são consideradas “como fatores impulsionadores na produção de doenças 
e sofrimentos” (Cardoso, 2012: 557). É importante destacar que apesar desses 
processos favorecerem cenários de adoecimento e de vulnerabilização social, seus 
percursos e impactos são diferentes em cada indivíduo LGBTI+ (Cardoso, 2012).

É possível evidenciar uma série de indicadores que denotam a defasagem na 
promoção e proteção dos direitos humanos das pessoas LGBTI+, tais como: de-
semprego, sobretudo entre pessoas transgênero; redes de apoio fragilizadas; ra-
cismo estrutural; LGBTIfobia no acesso aos serviços de saúde; dificuldades no 
atendimento integral às demandas e especificidades de saúde; barreiras no acesso 
à moradia e à alimentação; violências física, sexual, verbal e psicológica; morte; 
perpetuação do estigma e discriminação; estereótipos, sofrimento emocional, en-
tre outros (Cardoso, 2012).

Para que se tenham avanços na consolidação dos direitos das pessoas LGBTI+, 
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urge a necessidade de articulações que possibilitem a implementação efetiva de po-
líticas públicas. É importante confrontar as condições em que os direitos humanos 
são negligenciados (Lionço, 2008). É, portanto, a sinalização do comprometimen-
to social e das experiências associadas a questões culturais, educacionais, sociais, 
políticas e de saúde, que recrudesce a atenção aos modos de vida de indivíduos 
tidos enquanto abjetos e excluídos, reverberando que estes corpos também pos-
suem valor humano e social (Correia, 2020). O enfrentamento de qualquer tipo de 
opressão exige o reconhecimento de que tais práticas estão entrelaçadas nas con-
sequências sociais que as estruturas determinam aos indivíduos, além das formas 
como esses poderes interagem e influenciam as respostas aos problemas dos grupos 
sociais (Kleinman, Das, Lock, 1997; Barreto, 2020).

Nos últimos 20 anos, o debate em torno das políticas públicas direcionadas a 
pessoas LGBTI+ ganhou espaço nas agendas políticas, fato resultante das deman-
das sociais que surgiram no contexto da redemocratização do Brasil. No ano de 
1990, apesar de gays, travestis e transexuais, ainda enfrentarem intensas discrimi-
nações em razão da pandemia da aids, estes se estruturam a partir da formação 
de um movimento social LGBT em uma conjuntura de variados formatos institu-
cionais e programas de atuação, como as diversas ONGs que têm como objetivo 
o combate à intolerância sexual, às violências, a defesa e o reconhecimento das 
múltiplas identidades de referência ao sujeito político LGBT (Moreira, 2015; No-
gueira, 2008). 

O final dos anos 1990 e o início dos anos 2000 é considerado um período 
marcante na atuação institucional do movimento social LGBT e ampliação do 
diálogo com o Estado para a visibilização das demandas das pessoas LGBTI+. 
A primeira década do novo século foi marcada por um intenso crescimento da 
visibilização e reconhecimento dos direitos da população LGBTI+. Esses avanços 
possibilitaram a formulação de políticas públicas, com grandes marcos como a 
criação do Programa Brasil Sem Homofobia em 2004; a I Conferência LGBT em 
2008; o lançamento do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Hu-
manos LGBT em 2009; e a revisão da Carta dos Direitos dos Usuários de Saúde 
que incluiu o respeito à orientação sexual, à identidade de gênero e ao uso do nome 
social no SUS (Nogueira, 2008; Sena; Souto, 2007). 

A partir da implementação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT insti-
tuída em 2011 pela Portaria do MS nº 2.836, durante a 14ª Conferência Nacional 
de Saúde, reafirmou-se o compromisso do Estado brasileiro a garantia de direitos 
humanos, equidade, respeito e assistência à saúde para as especificidades da popu-
lação LGBTI+ (Ministério da Saúde, 2011; Lima, 2019). A Política foi resultado 
do protagonismo dos movimentos sociais LGBT, o que findou no reconhecimento, 
pelo Estado, dos efeitos da discriminação, marginalização e exclusão que o grupo 
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vivencia. Um dos pilares da referida política são os princípios direcionados à com-
preensão dos DSS, com foco na identificação e minimização das ações de vulnera-
bilização (Ministério da Saúde, 2011).

Apesar de ser um marco histórico para a população LGBTI+ e também da 
construção da cidadania desses, cabe ressaltar que a Política por si só não é sufi-
ciente, pois necessita de aprimoramento e fortalecimento em determinados aspec-
tos, como a concretização dos princípios do SUS no enfrentamento da LGBTIfobia. 
A efetivação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT exige compromisso de 
todas as esferas de governo, assim como o controle social por parte dos movimen-
tos sociais LGBTI+ (Sena, Souto, 2017). Há um grande distanciamento entre o que 
está estabelecido na Política e o que, de fato, é efetivado no cotidiano do cuidado 
e na promoção da saúde de pessoas LGBTI+. É imperativo que se faça a efetivação 
da Política Nacional de Saúde Integral LGBT em todos os níveis de atenção do 
SUS, com ampla discussão da sociedade, atuação dos movimentos sociais LGBTI+ 
e respectivas participações dos controles sociais (Silva, 2017). Há que se destacar 
que a pandemia de covid-19 se instaura no Brasil num momento de crises econô-
mica, política e institucional derivadas do recrudescimento de uma agenda política 
neoliberal, reacionária e sem alinhamento com a diversidade sexual e de gênero, 
principalmente por parte do governo federal. Esse quadro tem um impacto direto 
na gestão do SUS e na implementação de políticas públicas de saúde direcionadas 
a grupos minoritários, como a população LGBTI+.

A pandemia de covid-19 e seus impactos na vida das pessoas LGBTI+ 

Com o avanço da pandemia de covid-19, emergiu um novo panorama de in-
certezas nos contextos local e global. A pandemia de covid-19 trouxe à tona estru-
turas desiguais que favorecem a particularização da disseminação do vírus e seus 
efeitos, observando a agudização das dessemelhanças e iniquidades que são, mui-
tas vezes, interseccionadas pela raça/cor, etnia, gênero, orientação sexual, classe 
social e deficiências (ABRASCO, 2020).

Sabe-se que esses marcadores sociais da diferença não atuam de forma iso-
lada. Há uma sinergia entre eles que potencializa as situações sociais e de saúde 
devido aos processos de vulnerabilização estrutural. É reconhecendo esses meios 
de desigualdades e iniquidades que o SUS deve atuar intersetorialmente enquanto 
estratégia direcionada à construção de interações dos setores e instituições gover-
namentais e não governamentais, com foco no enfrentamento de questões sociais 
complexas, tendo como compromisso a minimização dos impactos dessas desse-
melhanças estruturais (Monnerat, 2005; Spadacio, 2020).
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Há significativas diferenças que devem ser consideradas ao se discutir a pre-
venção e o enfrentamento de diversos grupos sociais contra a pandemia da co-
vid-19, principalmente quando há uma análise a partir das categorias de classe 
social, raça e gênero. No caso das pessoas LGBTI+, a LGBTIfobia, como sistema 
de opressão derivado dos processos sociais de diferenciação, classificação e hierar-
quização que produz desvantagens sociais às pessoas afetadas e atua, também, de 
forma negativa na resposta desse grupo à pandemia. As consequências da covid-19 
não se caracterizam como um evento democrático, tendo em vista que a opera-
cionalização dos seus impactos se dá a partir de estruturas locais de poder que 
potencializam as desigualdades vivenciadas por esses indivíduos. 

A LGBTIfobia modifica e potencializa o impacto da covid-19 sobre a popula-
ção LGBTI+, além de alterar a capacidade de proteção desse grupo em alguns ei-
xos, tais como: insuficientes formas de implementar medidas gerais de prevenção; 
iniquidades em saúde preexistentes que podem ser potencializadas pela covid-19; e 
dificuldades no acesso aos serviços de saúde. 

Refletimos a seguir, contextos e situações que pessoas LGBTI+ vivenciam e 
que são aprofundados pela pandemia de covid-19, corroborando com as estruturas 
que convergem para ações desiguais. Serão feitas algumas recomendações frente 
ao fenômeno da pandemia visto que este modifica as relações e interações sociais 
dos indivíduos. 

Relações intrafamiliares e violência 

As experiências vividas por pessoas LGBTI+ no âmbito familiar são produzi-
das a partir dos pertencimentos sociais das pessoas em termos de raça, classe so-
cial, gênero e sexualidade. As relações familiares são importantes para a percepção 
da dinâmica social dos indivíduos, visto que a família é um dos primeiros espaços 
de socialização e formação humana (Freitosa, 2016). No entanto, pessoas LGBTI+ 
enfrentam situações que intensificam vulnerabilidades como o menor apoio social, 
maior incidência de ansiedade, depressão e ideação suicida. 

A LGBTIfobia na família evidencia quão violenta pode ser a experiência fa-
miliar, sendo possível, ainda, subverter o imaginário social de que a família é um 
espaço permeado por amor e segurança. A violência na vida de pessoas LGBTI+ 
objetiva construir nesses sujeitos a “normalização” às regras e hierarquias sociais 
(Eribon, 2008). Os conflitos nos núcleos familiares são originados quando não há 
o acolhimento da sua identidade de gênero e/ou orientação sexual ou quando há 
uma coerção para a sua não publicização, ou seja, o imperativo de se manter “no 
armário”. Tais contextos podem contribuir para o afastamento de pessoas LGBTI+ 
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dos seus núcleos familiares, além das punições “corretivas” como violência física, 
abusos verbais e psicológicos, cooperando para a sua expulsão de casa (Sedgwick, 
2007; Moreira, 2011). 

O distanciamento social por ocasião da pandemia de covid-19 pode gerar 
situações desafiadoras e perigosas para pessoas LGBTI+, especialmente para aque-
las que não possuem abrigo e/ou estejam desempregadas e, por isso, necessitam 
retornar à casa de familiares. Nessas circunstâncias, essas pessoas poderão sofrer 
algum tipo de violência enquanto se abrigam na casa de familiares LGBTIfóbicos, 
conforme aponta o relatório da OutRight Action (2020), no qual os entrevistados 
relataram estar mais propensos a sofrer violência e abusos por familiares, dada a 
necessidade de abrigo durante a quarentena (ONUSIDA, 2020). 

As recomendações de permanecer em casa agravam as dificuldades que muitas 
pessoas LGBTI+ já enfrentam, especialmente quando são pobres, desempregadas, 
sem abrigo e/ou marginalmente abrigadas. É aconselhável o fortalecimento das 
redes de apoio para realização do distanciamento social em espaços livres de hos-
tilidade e violências (ABRASCO, 2020). Além disso, sugere-se o estabelecimento, 
por parte dos governantes, de vários canais de apoio para oferecer suporte, seja 
socioeconômico ou de saúde mental a partir de escuta qualificada e orientação 
profissional (Braga, 2018). 

Saúde Mental de pessoas LGBTI+ 

Compreender a saúde mental vai além de políticas públicas, exige pensar em 
práticas que favoreçam o diálogo e que fortaleçam os contextos de vivências das 
pessoas LGBTI+, visando ao restabelecimento da saúde mental e ao combate das 
opressões diárias que produzem o adoecimento (Menezes, 2018). 

A LGBTIfobia é uma das principais responsáveis pelo sofrimento emocional 
de pessoas LGBTI+. Indivíduos LGBTI+ são alvos de discriminação, desrespeito e 
uma série de agravos e violências, repercutindo em sofrimento, indignação e humi-
lhação (Couto Junior, 2018). Em dois estudos, um realizado no Brasil e outro na 
Inglaterra, foi evidenciado que as queixas relativas à saúde mental entre pessoas 
LGBTI+ são tristeza, baixa autoestima, ansiedade, depressão, insônia, transtorno 
de ansiedade generalizada, transtornos fóbicos e pensamentos suicidas (Albuquer-
que, 2016; Chakraborty, 2011). 

Esses contextos de sofrimento emocional são produzidos a partir do não apoio 
familiar, da dificuldade de acesso aos serviços de saúde, do estereótipo e estigma 
que permeiam as relações e as experiências de pessoas LGBTI+ e das insuficientes 
oportunidades de trabalho. Durante a pandemia de covid-19, estratégias de pre-
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venção, como o distanciamento social, podem intensificar esses problemas e, con-
sequentemente, o sofrimento emocional (OutRight Action International, 2020). 

A realidade do distanciamento social é desafiadora para muitas pessoas LGB-
TI+, principalmente para aquelas que precisam vivenciá-la na residência de parentes 
LGBTIfóbicos. Há relatos de que a solidão produzida pelo distanciamento social 
entre pessoas LGBTI+ que moram sozinhas é um dos motivos pelo qual muitas 
perdem o sentimento de esperança e felicidade, pois não há mais a produção de in-
terações sociais positivas (Green, 2020) realizadas a partir de encontros em espaços 
seguros, centros comunitários, bares, cafés ou casas de outras pessoas LGBTI+. 

Recomenda-se que indivíduos LGBTI+ na medida do possível, mantenham 
as interações sociais online, a partir de videochamadas, troca de mensagens e 
ligações telefônicas, realizem atividades compartilhadas, interajam nas redes so-
ciais ou realizem exercícios físicos on-line em grupo (Green, 2020). Esses vínculos 
amortecem o estresse, minimizam os sentimentos de solidão, reduzem os sintomas 
da depressão e melhoram o bem-estar, além de estimular o autocuidado (Cohen, 
2004). Deve-se garantir o acolhimento e engajamento social nas circunstâncias 
que tendem a favorecer o sofrimento psíquico, bem como implantar ações que 
visem possibilitar o acesso dessas pessoas a ações emergenciais fornecidas pelo 
governo (ABRASCO, 2020).

Pessoas LGBTI+ em situação de rua

As dificuldades enfrentadas por pessoas LGBTI+ em situação de rua foram 
multiplicadas durante a pandemia de covid-19 diante da inexistência de garantias 
e de perspectivas direcionadas a esse grupo social. Observa-se com a pandemia, 
que o desemprego e a violência se articulam como questões fundamentais da atu-
alidade e evidenciam a deficiência de um sistema de proteção social que, no atual 
cenário, aprofunda as articulações entre gênero, raça, moradia e classe social dos 
indivíduos que estão em situação de rua (Campos, 2016; Bardi, 2020). 

A realidade das pessoas que estão em situação de rua é tida como um problema 
social que exige do Estado ações que compreendam as dinâmicas de suas origens 
e suas formas de sobrevivência. Há uma necessidade de se observar as demandas 
sociais e como estas se relacionam com os DSS, pois assim poderá ser estabelecido 
um modelo de atenção à saúde universal e equânime (Bottil, 2009). 

As pessoas LGBTI+ em situação de rua sofrem com a marginalização, discri-
minação por orientação sexual ou identidade de gênero e as dificuldades produzi-
das a partir da LGBTIfobia (Campos, 2016). Mencionam-se peculiaridades, tais 
como: maior probabilidade de realizar atividade sexual em troca de alimentos, 



Sexualidad, Salud y Sociedad - Revista Latinoamericana

ISSN 1984-6487 / n. 37 / 2021 - e21202 / Santana, A . & Melo, L . / www.sexualidadsaludysociedad.org

12-19

http://doi.org/10.1590/1984-6487.sess .2021.37.e21202a

drogas ou abrigos; e maior risco de violência na rua. No que tange aos abrigos, 
os profissionais de saúde e da assistência social podem reproduzir a LGBTIfobia 
institucional, por não possuírem capacitação técnica suficiente para compreender 
as necessidades sociais e de saúde da população em tela. A compreensão dos DSS é 
um mecanismo necessário, indispensável e fundamental para guiar e operacionali-
zar as ações de saúde às pessoas LGBTI+ em situação de rua (Paiva, 2016). 

Recomenda-se que o Estado potencialize ações e políticas que busquem dar 
condições para que LGBTI+ em situação de rua, independente da pandemia, pos-
sam se alojar, fornecendo condições básicas para higienização e alimentação, além 
das orientações quanto à importância da sua permanência no local, bem como 
acompanhamento psicológico e social com o objetivo de implementar medidas que 
possam favorecer sua qualidade de vida.

Pessoas LGBTI+ privadas de liberdade

No Brasil, não há estatísticas oficiais que evidenciem o número de pessoas 
LGBTI+ privadas de liberdade. Sabe-se que essas pessoas enfrentam altos índices 
de violência, discriminação e exclusão, além de terem os seus direitos humanos 
básicos negados. As regras postas pelo sistema prisional estão alinhadas com mo-
delos cis-heteronormativos que deslegitimam os direitos, as necessidades e as iden-
tidades dos indivíduos dissidentes à norma (Corpora en Liberdad, 2008). 

Pessoas LGBTI+ privadas de liberdade estão mais expostas e vulneráveis a 
contextos de adoecimento por HIV/aids e tuberculose pulmonar, além de outras 
doenças infecciosas (Sanchez, 2020). Há estudos que comprovam que há em gran-
de número pessoas privadas de liberdade idosas e que vivem com doenças crônicas, 
o que as insere nos “grupos de risco” à covid-19 (Sanchez, Simas, Diuana, Larou-
ze, 2020). Não encontramos, contudo, estudos empíricos que destaquem as pesso-
as LGBTI+ privadas de liberdade no contexto da pandemia, mas há fortes indícios 
de que, dadas as condições insalubres das prisões e a LGBTIfobia institucional, as 
pessoas LGBT+ estão mais expostas e vulneráveis à covid-19, por estas serem tidas 
como uma “subcategoria” de pessoas privadas de liberdade (APT, 2013).

Assim, é recomendada a adoção de medidas de higiene individual, ventilação 
adequada, distanciamento social, uso de máscaras e vacinação em massa (Car-
valho, 2020). Medidas que no contexto das prisões brasileiras se mostram como 
desafiantes, diante do histórico de negligência e de invisibilização dessa população, 
especialmente quando se trata de pessoas LGBTI+. 
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Pessoas trans profissionais do sexo

Pessoas trans são submetidas a relações de dominação e às hierarquias que 
são impulsionadas entre determinados grupos sociais. Possuem trajetórias de vida 
acirradas pela conjuntura de exclusão, estigma e violência e por processos de in-
visibilização (Butler, 1997). A transfobia muitas vezes é iniciada ainda em casa e, 
como tal, tem efeito em redes sociais de apoio fragilizadas ou inexistentes. Esse 
rompimento com o vínculo familiar dá seguimento em insuficientes condições so-
cioeconômicas, o que favorece a inserção no trabalho sexual, mais precisamente de 
mulheres trans e travestis (Logie, 2017; Tgeu, 2016). 

Além de um modo de sobrevivência e de atividade laboral, o trabalho sexual 
é uma prática multifacetada, na qual podem estar presentes, também, violências 
e sofrimentos (Soares, 2015; Assis, 2018). Além disso, a experiência de trabalhar 
nas ruas apresenta uma série de ameaças às profissionais que estão nos postos de 
trabalho: repressão policial, assaltos, assédios, violência pelos transeuntes e clien-
tes (Pelúcio, 2005). 

O impacto da covid-19 em pessoas trans profissionais do sexo é imediato, uma 
vez que, com as orientações de distanciamento social, os clientes que procuram os 
serviços sexuais postergam os encontros devido à necessidade de segurança. As 
pessoas trans profissionais do sexo ficam, assim, desamparadas financeiramente, 
potencializando situações de extrema vulnerabilidade decorrentes da insuficiente 
renda para prover insumos básicos para a sua sobrevivência. É reconhecendo essa 
realidade que o Estado deve lançar estratégias que visem a melhorar e a facilitar o 
acesso desse público à renda emergencial, além de serem estabelecidos protocolos 
específicos no âmbito das práticas de pessoas trans profissionais do sexo para a sua 
segurança no tocante à covid-19. 

Pessoas trans no processo transexualizador no SUS

Outra consequência da covid-19 no cotidiano das pessoas trans é o adensa-
mento do distanciamento do sistema de saúde, em especial, do processo transe-
xualizador no SUS (PTSUS). O PTSUS foi criado em 2008 a partir da Portaria nº 
1.707/2008, na qual foram habilitados os serviços em hospitais universitários e 
a efetivação de procedimentos transgenitalizadores (Ministério da Saúde, 2018). 
Mais tarde, a Portaria do MS nº 2.803/2013 redefiniu e ampliou as ações de saúde, 
não restringindo ou focando nos procedimentos cirúrgicos de transgenitalização e 
outras intervenções somáticas, além de incluir homens trans e travestis (Ministério 
da Saúde, 2013).
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Com o avanço da covid-19 no Brasil, determinou-se apenas a operacionaliza-
ção de atividades essenciais em todo território nacional, segundo a Medida Provi-
sória nº 926, de 20 de março de 2020 (Brasil, 2020). Entretanto, os atendimentos 
relativos ao PTSUS realizados em caráter ambulatorial ou hospitalar, não foram 
enquadrados no rol de atividades essenciais. Consequentemente, as consultas para 
orientação quanto ao acesso e uso da hormonização, consultas com equipe multi 
e interdisciplinar e a própria confiança e segurança que os usuários possuíam no 
serviço, foram desregulados à medida que as informações sobre a continuidade de 
acesso ao PTSUS tornaram-se fragmentadas e imprecisas, podendo desencadear 
desfechos de automedicação e disforias (Ferreira, 2020). 

O enfrentamento por parte das pessoas trans sobre as incipientes informações 
de retorno e a continuidade de consultas no PTSUS, podem desencadear efeitos 
psicológicos e emocionais. A recomendação é que o Estado possa minimizar os 
efeitos dessas divergências a partir da organização e implantação de teleatendi-
mentos para acesso aos medicamentos e ao acolhimento, visto que nesse período 
pode haver potencialização dos discursos de ódio e violência intrafamiliar; além 
dos teleatendimentos psicossociais que se configuram como ferramenta importante 
no PTSUS (Ferreira, 2020).

* * *

A partir da contextualização dos processos históricos que a população LGB-
TI+ enfrenta, foi possível observar como a emergência da pandemia de covid-19 
impactou sobremaneira esse grupo social. Suas consequências são incomensuráveis 
e adensam as iniquidades e os processos sociais imbricados à LGBTIfobia. Além 
disso, há em múltiplos níveis a reprodução de um processo de invisibilidade das de-
mandas das pessoas LGBTI+ que converge para o atual cenário político do Brasil, 
tornando-se de extrema importância a compreensão desse contexto e a produção 
de estratégias de enfrentamento. 

Recebido: 01/07/2020 
Aceito para publicação: 08/03/2021
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